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    Prefácio




     




    O olho da Lei os observa.




    Ordem sagrada, ricamente abençoada




    filha do Céu que igualmente




    une livre, leve e alegremente




    os que construíram a cidade 




    Friedrich Schiller – “O Canto do Sino”




     




     




    Em seu belo livro, Michael Stolleis mostra como a metáfora dos “olhos da lei” constitui-se na vida da humanidade.




    Se ele se tornou popular com o poema “O Canto do Sino”, de Schiller, na verdade, a imagem protrai-se até à alvorada da história do homem, desde o início plural greco-romano  (o olhar de dikê), judaico-cristão-islâmico (o Deus que tudo vê e ordena) e egípcio (com seu triângulo tão caro ao Iluminismo).




    Na modernidade, com a secularização, liberta-se do jugo religioso e monárquico, ao mesmo tempo que culmina ameaçadoramente nas formas de “omnisciência” tão bem diagnosticadas por Foucault, não só nas sociedades totalitárias. Na França revolucionária, culmina em uma “deificação da lei”. Aliás, com sutileza, o próprio Schiller é mostrado como o defensor do símbolo revolucionário do Estado de Direito e seu primeiro refém moderno, na forma de um Direito policial.




    A lei não possui apenas um olho. Ela é o olho:  o olho do Deus bíblico e corânico; o olho da deusa dikê, da justiça; o olho do soberano absoluto; o olho da Constituição revolucionária democrática.




    Não se pode deixar de notar um  discreto olhar barroco do próprio autor, que lembra o saudosismo de  Benjamin nas origens do drama barroco alemão por uma metáfora que representa a  profanação do divino, de um símbolo vigoroso que parece decair historicamente.




    Contra o historicismo, este ensaio despretensioso, na verdade, aponta para símbolos que resistem ao relativismo do tempo, que criam momentos revolucionários de liberdade e logo após são capturados por vontades de controle e poderes manipuladores.




    Conhecemos o autor do livro como um dos mais argutos juristas do mundo contemporâneo. Não apenas um historiador do Direito, mas, a partir da sua rica análise histórica, alguém capaz de apontar a superação das aporias do Estado de Direito pós-revolucionário. Aliás, como tive a oportunidade de dizer no Salão Nobre da Faculdade de Direito de São Paulo, encontrando a concordância de juristas internacionais, o olhar de Stolleis é o olhar de um sábio, marcado pela generosidade de seu conhecimento.




    Os elogios à obra valem também para a tradução ao português.




     




    São Paulo, abril de 2014.




     




    Ari Marcelo Solon




    Professor Associado da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo


  




  

     




     




     




     




     




     




     




    O OLHO DA LEI




     


  




  

     




    I.




     




    “O olho da lei vigia”! Uma máxima que se tornou ultrapassada. Conforme o tom de voz e a situação, pode soar irônica, tranquilizadora ou alarmante. Na maior parte das vezes, refere-se à polícia, que protege os cidadãos da criminalidade. Ela “vigia”, enquanto o cidadão dorme. Caso se consultem, em obras de referências, expressões ou provérbios que a ela façam alusão,1 encontra-se uma única indicação. No mais famoso – mesmo que às vezes ridicularizado – poema de Friedrich Schiller, Das Lied von der Glocke (O Canto do Sino), impresso pela primeira vez em 1800, no Musenalmanach, encontra-se, como elogio à ordem burguesa e ao Estado, entre outros:




     




    “De negro a Terra se cobre,




    Mas a noite que desperta o mau, horrivelmente,




    Não assusta os cidadãos,




    Pois o olho da lei vigia.”




     




    O contexto reportado por Schiller é claro. Aqui, o “cidadão seguro”. Lá, o “criminoso perverso” que, na calada da noite, acorda para praticar feitos “horríveis”. O Estado2 bem organizado, sua lei e a polícia civilizada do Estado de Direito, instituída para afastar perigos e garantir segurança, protegem o sono do cidadão, que pode confiar nas instituições e fechar seus olhos. A proteção estatal livra-o de perturbações3; lá fora, o olho da lei vigia. O “submundo” ativo na escuridão e o Estado vigilante se encontram, um em relação ao outro, em uma espécie de guerra interna. Se o cidadão for a vítima inocente de um crime, pode, atualmente, exigir indenização,4 pois o Estado não cumpriu seu dever de permanente vigilância.




    Quanto mais facilmente se possa traduzir a metáfora do “olho da lei” com a palavra “polícia”, tanto mais digna ela se torna de análise minuciosa. O vocábulo “lei” não é um ser vivo com olhos. Uma lei é um texto normativo juridicamente vinculante, promulgado a partir de regras constitucionais por uma maioria de congressistas, sob a premissa de uma democracia representativa. Em princípio, seus conteúdos se sujeitam a preferências, desde que formalidades sejam observadas e uma lei de grau superior, especialmente a lei constitucional, não seja violada. Como pode tal lei ter um “olho”? O que se esconde por trás dessa figura antropomórfica de uma lei que vê, que não dorme, que “tudo” vigia e que talvez disponha, até mesmo, do dom divino de ter antecipado em seu texto todos os futuros casos jurídicos?




    Caso se procure, inicialmente, uma resposta nas fontes dos séculos XIX e XX, encontram-se inúmeros empregos de metáforas e simbolismos relacionados a olhos, tanto na literatura quanto nas artes plásticas, eventualmente também na ciência. Fala-se em “olho da crítica”, e até em “olho da ciência”. Mas raramente se encontra, no sentido de Schiller, o “olho da lei” – que poderia ter se tornado um símbolo dominante com o advento de uma legislatura parlamentar em desenvolvimento, do Estado de Direito e da polícia submissa à lei. Nos tempos da Restauração e do “pré-março” (Vormärz), a imagem claramente proporciona menos força propagandística para as ideias motrizes do movimento constitucional, da prestação jurisdicional independente ou do “Estado de Direito”.




    Ainda assim, encontra-se um exemplo na primeira página do periódico Juristische Zeitung für das Königreich Hannover, de 1826. Cetro e louros, código de leis e balança constituem um conjunto, acima do qual o “olho da Lei” vigia. Simboliza-se, assim, o Estado de Direito Constitucional, caracterizado pela vinculação à Lei, pela Justiça, pelo rigor e pela indulgência. Àquela época, Hannover ainda não era um Estado Constitucional no sentido moderno. Para isso, dever-se-ia aguardar o ano de 1833. Contudo, no Judiciário – responsável pelo Juristische Zeitung – havia esperanças liberais de um “Estado de Direito”. Em 1832/33, foi publicada a principal obra de Robert von Mohl, Die Polizei-Wissenschaft nach den Grundsätzen des Rechtsstaates, na qual a duradoura expressão “Estado de Direito” figurou, pela primeira vez, no título de um livro.5
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    Jornal Jurídico para o Reino de Hannover, Nº 1 de 1º de janeiro de 1826, Capa.




     




    O “olho da lei” – que promete a onipresença do direito, a igualdade perante a lei e o domínio da lei em vez do domínio dos homens – é o símbolo da objetividade do direito em face da dupla subjetividade do poder e da clemência. Nesse sentido, o século XIX testemunhou disputas em torno da judicialização da monarquia constitucional, dos “Sete de Göttingen” (1837) ao “conflito constitucional prussiano” (1862-66); da tentativa de se instituir um Tribunal Constitucional na Paulskirche (1849) aos primórdios da jurisdição administrativa (1863, 1875 e ss.).




    Contudo, talvez as fontes dos séculos XIX e XX sejam um campo equivocado para descobertas. O período produtivo da emblemática barroca havia terminado. Os programas de imagens projetados para edifícios públicos e monumentos haviam se despedido tanto da mitologia antiga quanto da mitologia cristã. Serviam, então, com certa aleatoriedade iconográfica, aos objetivos nacionais, à exigência de liberdade dos povos, à auto-afirmação nacional ou à fama das dinastias governantes. O historicismo onipresente citava conhecidos estilos arquitetônicos: para parlamentos, frequentemente, a Antiguidade ateniense; para os “Palácios da Justiça”, o Neorrenascentismo ou – a partir de 1900 – o Neobarroco6; enquanto as prefeituras se serviam, na maioria das vezes, do acervo do Renascentismo; e as igrejas, desde o Romantismo, do Gótico, para então priorizar, novamente, após 1871, o Românico. Nos interiores e nos exteriores, afixavam-se retratos de homens famosos com as epígrafes correspondentes. O interior era decorado com afrescos épicos de atos fundacionais, condecorações ou combates vitoriosos. O “olho da lei” não assume um lugar identificável no universo de imagens do historicismo. De todo modo, não obtém uma posição7 como aquela que emerge junto ao pathos do Estado legislativo e do Estado de Direito.




    No entanto, ao se observar as artes menores, destinadas ao entretenimento ou à crítica política, surge novamente, de repente, o “olho da lei”. Os antagonismos sociais do século XIX criaram seu próprio universo de imagens, sobretudo nas caricaturas publicadas na imprensa, empregadas sistematicamente para influenciar a opinião pública.8 O ato de ironizar e ridicularizar o adversário político também abrangia a fórmula “olho da lei”. Identificado com o “olho da lei”, fez-se, então, risível o policial incapaz, inadequado à proteção dos cidadãos. Em uma imagem de Carl Kronberger (1841-1921), o “olho da lei” se curva com esforço, assumindo a forma de um policial a fiscalizar, pelo buraco da fechadura, se o horário de fechamento de um restaurante é respeitado.9




    O “olho da lei” era ainda mais perigoso como vigilante farejador, o espião da polícia secreta. Carl Spitzweg o retratou, assim como Honoré Daumier.
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    Honoré Daumier, A Indiscrição (à esquerda) e Carl Spitzweg, O Espião.




     




    Trata-se de imagens do principal período de vigilância autoritária, por volta de 1830. Por trás da suposta “atmosfera agradável” (Biedermeier), é visível a contradição entre proteção e repressão. O “cidadão seguro” deseja a proteção estatal da liberdade e da propriedade, sobretudo em face do quarto estrato social que o pressiona, mas também teme o olho protuberante da denunciação perante uma autoridade que busca oprimir tendências nacionalistas e libertárias.10 No livro “Abu Telfan” (1867), de Wilhelm Raabe, o policial corrupto, o “homem da segurança pública”, pisca com o “olho da lei”, ao mesmo tempo em que guarda, furtivamente, uma moeda no bolso.11 Dali em diante, apesar de sua sonoridade proverbial, o “olho da lei” parece ter desaparecido como imagem simbólica e metáfora linguística. Certo é que se encontra, como se disse, na arte plástica do Simbolismo, no Dadaísmo e no Surrealismo (Man Ray, Buñuel, Dalí, Miró, Max Ernst) o emprego renovado de um olho misterioso, estarrecido, lacrimejante ou cego. Todavia, sua relação com a lei parece ter se perdido.
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    Joan Miró, Mulher e Pássaro na Noite, Fondació Joan Miró, Barcelona.




     




    Apenas no sentido crítico-subversivo ou irônico encontram-se olhos de Deus em caricaturas. As representações críticas das agências de vigilância dos regimes ditatoriais do século XX também utilizam “olhos”. O “olho da lei”, contudo, desapareceu.




     




    II.




     




    Percorramos, então, outro caminho, direcionando-nos às fontes anteriores a 1800, que conduzem aos primórdios da humanidade. Emblemas e metáforas de olhos são inesgotáveis.12 Todos os antigos textos religiosos e poéticos se referem aos olhos dos deuses, dos heróis e dos homens. O olho humano aparecia, sempre, como um órgão misterioso. Ninguém duvidava de seu significado existencial, mesmo que se disputasse, recorrentemente, qual dos cinco sentidos deveria aspirar maior importância. O ser humano abre os olhos, percebe o mundo e nele se orienta visualmente. Na maioria das culturas, o olho é tido como dominante se comparado com o nariz, a língua, o tato ou os ouvidos – mais antigos sob a perspectiva da evolução, mas também atrofiados. Embora a perda da audição possa levar ao isolamento e a danos psicológicos, a experiência indica que a grande parte dos seres humanos teme a cegueira como mal maior. É o medo do escuro, que se encontra nas mais profundas camadas da alma. Poder enxergar é, para o ser humano, tal como hoje se apresenta em seu estado de evolução, um “dom divino”. Por mais convincentes que possam ser as explicações advindas das ciências naturais, segundo as quais as funções dos olhos podem ser explicadas como um processo neurofisiológico que envolve lentes, retina, nervo ocular e processamento cerebral de informações, enxergar permanece, ainda assim, um “milagre”. Representações milagrosas análogas gravitam em torno do olho como um órgão que recebe imagens e luz. Talvez um órgão refulgente, como por muito tempo se aceitou.




    Em nossa esfera cultural, as metáforas e expressões que fazem referência ao olho se iniciam no Velho e no Novo Testamento.13 Fala-se em “encontrar compaixão perante os olhos teus (de Deus)”, “todos os olhos te esperam”, em “espinho” ou em “vigas nos olhos”. O olho de Deus, muitas vezes identificado com o Sol ou graças a ele compreensível (“olho do dia”),14 simboliza a capacidade de tudo ver. O olho de Deus vigia. Deus é onisciente, pois não dorme. Ele nada esquece, tudo vê em tempo real e enxerga o futuro (Providentia Dei). Ele protege seu povo como um pastor atento. Seu olho “repousava sobre o mais velho dos Judeus” (Esdras 5,5). “O olho do senhor torna rica a colheita”,15 “direciona-se aos que O temem” (Salmos 33,18). Mas o Deus vingativo do Velho Testamento também direciona seus olhos a seus opositores: “Vejam, os olhos de Jeová, eles abrangem toda a terra” (Zacarias 4,10). Deus, então, é puro olho, vigilante, clemente, ameaçador, onipresente.




    Nada distinto ocorre no islamismo. Todavia, há equilíbrio entre “ver” e “ouvir”, mencionados lado a lado. O onisciente Alá, que tudo ouve e vê, “tudo observa e conhece”, é o “todo poderoso que vê e ouve” (Sura 31, 17-29). Também para o próprio Alá o Alcorão utiliza, como o antigo testamento, a fórmula “sua face”, na qual o todo está para a parte, o rosto para a capacidade de ver o “rosto”. Os que creem verão a face de Deus, eis a expectativa sagrada. Estarão na luz que emana do(s) olho(s) de Deus, ou seja, alcançarão a eternidade. O olho que tudo vê e permanece sempre vigilante é a eternidade mesma, a suspensão da história e de toda a condição humana mundana. “Todas as coisas se perderão”, lê-se no Alcorão, “apenas seu rosto não” (Sura 28, 88).
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